
 

CONCURSO PÚBLICO PARA PROVIMENTO DO CARGO DE SECRETÁRIO AUXILIAR 

DA PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE INHUMAS 

 

CADERNO DE PROVAS 
 

 

INSTRUÇÕES: 

1. LEIA SOMENTE ESTA FOLHA DE INSTRUÇÕES. Leia as demais folhas deste 
caderno somente após a autorização do fiscal para o início da prova. 

2. Você receberá do fiscal: 
a) 01 (um) caderno de questões; 
b) 01 (uma) folha de respostas destinada à prova objetiva;  
c) 01 (uma) folha de respostas destinada à prova discursiva; 
d) 01 (uma) folha de respostas destinada à prova de redação. 

3. O caderno de questões contém: 
a) 50 (cinquenta) questões de múltipla escolha, com 04 (quatro) alternativas de 

resposta cada uma e apenas uma alternativa correta; 
b) 01 (uma) prova discursiva com 02 (duas) questões; 
c) 01 (uma) proposta de redação. 

4. SOMENTE APÓS O INÍCIO DA PROVA: verifique se a numeração das questões e 
a paginação do caderno de questões estão corretas. Você dispõe de 05 (cinco) 
horas para fazer as provas, devendo controlar o tempo, pois não haverá prorrogação 
desse prazo. Esse tempo inclui a marcação da folha de respostas da prova objetiva 
e o preenchimento das folhas de respostas da prova discursiva e de redação. 

5. Deixe sobre a carteira apenas a caneta esferográfica de tinta preta ou azul, fabricada 
em material transparente. Não será permitida a utilização de lápis em nenhuma 
etapa da prova. 

6. Não é permitida a utilização de qualquer aparelho eletrônico de comunicação. 
7. Você poderá sair e retornar à sala de aplicação de provas somente na companhia 

de um fiscal. 
8. Somente após 01 (uma) hora do início da prova você poderá entregar as folhas de 

resposta e retirar-se da sala. 
9. Somente após 03 (três) horas do início da prova será permitido levar este caderno 

de provas. 
10. As folhas de respostas não podem ser dobradas, amassadas, rasuradas ou 

manchadas e nem podem conter nenhum registro fora dos locais destinados às 
respostas. 

11. Após o término da prova, entregue ao fiscal as folhas de respostas assinando 
somente a referente à prova objetiva. As demais não devem conter assinatura ou 
qualquer sinal de identificação. 
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LÍNGUA PORTUGUESA 

10 Questões 

 

Questão 01  

Assinale a frase escrita em desconformidade com a norma-padrão da língua portuguesa quanto ao 
emprego da vírgula. 

a) O procedimento investigatório criminal poderá ser instaurado de ofício, por membro do Ministério 
Público com atribuição criminal, ao tomar conhecimento de infração penal de iniciativa pública, por 
qualquer meio ou mediante provocação. 

b) Os atos de comunicação deverão ser realizados preferencialmente, por meio eletrônico. 
c) O membro do Ministério Público responsável pela instauração ficará prevento para todos os autos 

extrajudiciais de natureza penal relacionados ao objeto da investigação. 
d) A instauração de ofício pressupõe o registro da demanda extrajudicial como notícia de fato de natureza 

criminal e a livre distribuição entre os membros da instituição com atribuição para apreciá-la, incluído 
aquele que a recebeu. 

 

Questão 02  

Assinale a frase escrita em desconformidade com a norma-padrão da língua portuguesa quanto ao 
emprego da vírgula. 

a) O presidente do procedimento investigatório criminal declarará, a qualquer tempo, seu impedimento ou 
suspeição. 

b)  Durante a tramitação da investigação, o interessado poderá arguir o impedimento ou a suspeição do 
presidente do procedimento investigatório criminal. 

c)  A arguição de suspeição ou de impedimento será formalizada em peça própria, acompanhada das 
respectivas razões, e instruída com a prova do fato constitutivo alegado, sob pena de não 
conhecimento. 

d)  Recebida a arguição será autuada, em apartado e apensada aos autos principais. 
 

 
 
Leia o texto abaixo para responder às questões 03 e 04: 
 
Racismo reverso é equivoco interpretativo, define juiz ao absolver homem negro. 
 
O juiz federal substituto João Moreira Pessoa de Azambuja, da 11ª Vara da Seção Judiciária de Goiás, 
julgou improcedente denúncia do Ministério Público Federal contra um homem declaradamente negro com 
traços indígenas pelo crime de racismo reverso. 
Conforme a denúncia do MPF, o acusado, por meio de publicações em seu perfil no Facebook, teria feito 
reiteradas declarações que pregavam ódio, separação de raças e discriminava mulheres negras que se 
relacionam com homens brancos. 
Ao analisar o caso, o magistrado citou o artigo 20 da Lei 7.716/89 que afirma que é crime “praticar, induzir 
ou incitar a discriminação ou preconceito de raça, cor, etnia, religião ou procedência nacional”. O juiz também 
lembrou a tese fixada pelo Supremo Tribunal Federal que determina que o conceito de racismo, 
compreendido em sua dimensão social, vai além dos aspectos estritamente biológicos ou fenotípicos. No 
entendimento da Corte Suprema, o racismo deve ser compreendido enquanto manifestação de poder. 
Ao decidir, o magistrado afirmou que o racismo no Brasil é “fato histórico — pretérito e presente — social, 
decorrente, principalmente, da adoção do regime escravocrata como modo econômico de produção”. 
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“Na sociedade brasileira, a pessoa branca nunca foi discriminada em razão da cor de sua pele. É dizer, 
jamais existiu, como fato histórico, a situação de uma pessoa branca ter sido impedida de ingressar em 
restaurantes, clubes, igrejas, ônibus, elevadores etc”, diz trecho da sentença. 
O juiz constata que “nenhuma religião de matriz europeia sofreu discriminação no Brasil, a ponto de seus 
praticantes serem perseguidos e presos pela Polícia ou terem seus locais de culto depredados e destruídos 
por pessoas de crenças compartilhadas pela maioria da população, tal como se deu com as religiões de 
matriz africanas. 
"Foram as crenças europeias que subjugaram não somente as religiões de matriz africanas, como também 
os valores culturais e religiosos dos povos indígenas”, continua. O magistrado aponta que, diante de “tal 
cenário histórico e social, o conceito de racismo reverso constitui evidente equívoco interpretativo”. 
 
(Fonte:https://www.conjur.com.br/2020-jan-29/racismo-reverso-equivoco-interpretativo-define-juiz-goias - texto de 29.01.20) 

 
 

Questão 03  

Assinale a alternativa correta acerca das ideias expressadas pelo texto acima: 

a) Segundo o juiz sentenciante, não existe a possibilidade, em nosso ordenamento jurídico, de um homem 
negro cometer crime de racismo.  

b) Segundo o juiz sentenciante, não existe a possibilidade, em nosso ordenamento jurídico, de um homem 
negro com traços indígenas cometer crime de racismo.  

c) O texto deixa claro que é papel do Ministério Público combater o crime de racismo, ainda que praticado 
por meio de redes sociais. 

d) Segundo o texto, o juiz sentenciante concorda com a tese fixada pela nossa Suprema Corte de que o 
conceito de racismo deve ser compreendido enquanto manifestação de poder.  

 

Questão 04  

Assinale a alternativa que possui uma assertiva que não corresponde às ideias trazidas pelo texto: 

a) No caso relatado, o Ministério Público Federal entendeu que o indivíduo que teria feito reiteradas 
declarações que pregavam ódio, separação de raças e discriminava mulheres negras que se 
relacionam com homens brancos, praticou crime de racismo. 

b) Pelo caso narrado, é possível se concluir que para o magistrado João Moreira Pessoa de Azambuja, 
da 11ª Vara da Seção Judiciária de Goiás, o racismo, no Brasil, constitui ato histórico — pretérito e 
presente — social, decorrente, principalmente, da adoção do regime escravocrata como modo 
econômico de produção o que vai ao encontro da ideia de manifestação de poder.  

c) Da leitura do texto é possível se concluir que o artigo 20 da Lei 7.716/89 prevê que é crime “praticar, 
induzir ou incitar a discriminação ou preconceito de raça, cor, etnia, religião ou procedência nacional”. 

d) O juiz federal substituto João Moreira Pessoa de Azambuja, da 11ª Vara da Seção Judiciária de Goiás 
concluiu, no caso concreto, que o conceito de racismo reverso constitui evidente equívoco 
interpretativo, deixando claro que o MPF não poderia cometer tal erro de interpretação do nosso 
ordenamento jurídico já que antes de atuar como órgão de acusação, o Ministério Público é o fiscal da 
ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis.  

 

 

Questão 05  

Na frase ‘É o desejo, e não já da cidade, senão de toda a população’, a palavra assinalada pode ser 
substituída, sem que haja alteração de sentido, por: 
a) exceto. 
b) até porque. 
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c) portanto. 
d) mas sim. 

 

Questão 06  

Analise o seguinte trecho: 
‘Se a linguagem for natural, as palavras possuem um sentido próprio e necessário; se for convencional, 
são decisões consensuais da sociedade e, nesse caso, são arbitrárias, isto é, a sociedade poderia ter 
escolhido outras palavras para designar as coisas.’ 
Assinale a alternativa em que a ordem e a pontuação do trecho, apesar de alteradas, preservam sua 
correção gramatical 
 
a) Se a linguagem for natural, as palavras possuem um sentido próprio e necessário. Se for convencional, 

são decisões consensuais da sociedade e, nesse caso são arbitrárias: isto é, a sociedade poderia ter 
escolhido, para designar as coisas, outras palavras. 

b) As palavras possuem um sentido próprio e necessário se a linguagem for natural; são decisões 
consensuais da sociedade se for convencional e, são arbitrárias, isto é, a sociedade poderia ter 
escolhido outras palavras, para designar as coisas nesse caso. 

c) As palavras possuem um sentido próprio e necessário, se a linguagem for natural; se for convencional, 
são decisões consensuais da sociedade e são arbitrárias isto é, para designar as coisas, a sociedade 
poderia ter escolhido outras palavras, nesse caso. 

d) Se a linguagem for natural, as palavras possuem um sentido próprio e necessário. Se for convencional, 
são decisões consensuais da sociedade e, nesse caso, são arbitrárias (isto é, a sociedade poderia ter 
escolhido, para designar as coisas, outras palavras). 

 

Questão 07  

Assinale a alternativa em que todas as palavras estão escritas de forma correta: 
a) excursão – pretenciozo – vissicitude  
b) muçumano – miçanga – massiço  
c) contorção – açafrão – almaço  
d) remorço – propensão – excurção  

 

Questão 08   

Com base nas normas de regência verbal, assinale a opção correta acerca das seguintes assertivas: 
I – A assinatura de um termo de ajustamento de conduta implica a aceitação de todas as suas cláusulas.  
II – O estado o investiu no cargo de professor.  
III – O povo obedece às leis. 
a) Apenas os itens I e III estão corretos.  
b) Apenas os itens I e II estão corretos.  
c) Apenas os itens II e III estão corretos.  
d) Os itens I, II e III estão corretos. 

 

Questão 09  

Assinale a alternativa em que a regência verbal está de acordo com norma culta. 

a)  Mariana prefere mais sorvete de chocolate do que sorvete de morango. 
b)  A reunião visava a apresentação do novo diretor. 
c)  Construir impérios a partir do nada implica inovação e paixão. 
d)  O banco informou os clientes que não haveria redução dos juros do cheque especial. 
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Questão 10  

Complete as sentenças a seguir com os pronomes relativos corretos e assinale a alternativa 
correspondente: 
 
A arma ___ se feriu foi apreendida. 
Estes são os meus amigos ___ lhe falei. 
Esses dias encontrei um antigo colega de trabalho ___ nome não me recordei. 
Visitamos um haras ___ se criam cavalos da raça Andaluz. 

a) com que, dos quais, de cujo, onde. 
b) que, de que, do cujo, na cuja. 
c) com que, de que, do qual, onde. 
d) com a qual, de que, cujo qual, em que. 

 

MATEMÁTICA 

05 Questões 

 

Questão 11  

Pedro aplicou seu dinheiro em um fundo de investimento, a juros simples. Supondo que Pedro tenha 
investido em abril R$500,00 e resgatado R$550,00 em agosto, qual é a taxa de juros, ao mês? 

a)  1% 
b)  2,5% 
c)  0,25% 
d)  0,025% 

 

Questão 12  

Considerando que um estabelecimento comercial anunciou a venda de um objeto pelo valor de R$720,00, 
mas acabou vendendo-o pelo valor de R$504,00, qual o valor do desconto dado nessa venda? 

a)  30% 
b)  40% 
c)  50% 
d)  70% 

 

Questão 13  

Dois atendentes atendem 32 clientes em 2 horas e 40 minutos. Com a mesma eficiência, três atendentes 
atenderão 60 (sessenta) clientes em: 
a) 2 horas e 40 minutos. 
b) 2 horas e 48 minutos. 
c) 3 horas e 10 minutos. 
d) 3 horas e 20 minutos. 

 

Questão 14  

Sendo A = {x ∈ ℕ | x ≤ 6} e B = {x ∈ Z| -3 ≤ x > 4}, assinale a alternativa correta:  
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a) A = {1, 2, 3, 4, 5, 6}   
b) A U B = {-3, -2, -1, 0, 1, 2, 3, 4, 5}  

c) A ∩ B = {0, 1, 2, 3} 

d) B = {-3, -2, -1, 0, 1, 2, 3, 4} 

 

Questão 15  

Um avião decolou do aeroporto da cidade A às 7 horas, com destino à cidade B, onde pousou às 7h45min. 
Considerando que a distância percorrida pelo avião foi de 300 km, qual a velocidade média, em km/h, 
desenvolvida por esse avião? 

a)  400 km/h 
b)  225 km/h 
c)  220 km/h 
d)  300 km/h 

 
 

HISTÓRIA DO BRASIL 

05 Questões 

 

Questão 16  

A revolução de 1817 iniciou-se com a ocupação do Recife, em 6 de março de 1817, quando, no regimento 
de artilharia, um capitão reagiu à voz de prisão e matou a golpes de espada o comandante Barbosa de 
Castro. Esse capitão era: 

a)  Nelson Machado, conhecido como “Tigre Abençoado”. 
b)  Antônio Pedroso Maria, conhecido como “Cobra de Deus”. 
c)  Paulo Antunes da Silva, conhecido como “Pantera Dourado”. 
d) José de Barros Lima, conhecido como "Leão Coroado". 

 

Questão 17  

Acerca da Constituição de 1.824, assinale a alternativa correta: 

a) A Constituição de 1824 durou 65 anos e até hoje foi a que mais tempo vigorou no Brasil, sendo que, 
salvo o Ato Adicional de 1834 não foram introduzidas nenhuma alteração significativa no texto desta 
Constituição. 

b) A Constituição de 1824 durou 63 anos e até hoje foi a que mais tempo vigorou no Brasil, sendo que o 
regime de governo estabelecido foi a monarquia hereditária. 

c) A Constituição de 1824 durou 65 anos mas não foi a que mais tempo vigorou no Brasil, sendo que tal 
Constituição previa a figura do Poder Moderador exercido pelo imperador, lhe dava o direito de intervir 
nos demais poderes, dissolver a assembleia legislativa, bem como nomear senadores, ministros e 
magistrados. 

d) A Constituição de 1824 durou 64 anos e até hoje foi a que mais tempo vigorou no Brasil, sendo que 
estabeleceu o catolicismo como religião oficial do Brasil. No entanto, a Igreja ficou subordinada ao 
Estado através do Padroado. 
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Questão 18  

Sobre a Revolução de 1930, assinale o fato histórico que pode ser considerado o estopim para a 
mobilização de grupos insatisfeitos, munindo-os de uma motivação revolucionária, com o início de um 
levante armado contra o presidente Washington Luís: 
 
a) O assassinato de João Pessoa, vice da candidatura de Getúlio Vargas. 
b) A deposição de Júlio Prestes, então presidente. 
c) A fraude nas eleições ocorridas em 1930. 
d) A vitória de Getúlio Vargas com ampla margem de votos contra Júlio Prestes. 

 

Questão 19  

Nos anos de 1930, a polarização ideológica que opunha os nazifascistas aos comunistas, na Europa, 
chegou ao Brasil e, entre nós, deu origem a duas agremiações políticas rivais: o integralismo e o 
aliancismo. Sobre o tema, assinale a opção correta acerca das seguintes assertivas: 
I – O aliancismo foi um movimento político brasileiro anticomunista, que defendia o nacionalismo extremado 
e o predomínio dos interesses do Estado sobre os do indivíduo.  
II – O integralismo, que tinha como presidente de honra Luís Carlos Prestes, sustentava, entre outras 
questões, o não pagamento da dívida externa; a nacionalização das empresas estrangeiras; a reforma 
agrária; a liberdade de expressão e pensamento; e o atendimento às demandas dos trabalhadores.  
III – Em 1932, foi fundada a Aliança Nacional Libertadora (ANL), liderada pelo escritor e jornalista Plínio 
Salgado, que tinha por lema “Deus, Pátria e Família”. 

a) Nenhum item está correto. 
b) Apenas os itens I e II estão corretos.  
c) Apenas os itens II e III estão corretos.  
d) Os itens I, II e III estão corretos. 

 

Questão 20  

A Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 foi considerada uma grande conquista 
democrática após mais de duas décadas de regimes militares, exatamente por garantir amplos direitos à 
população brasileira, em vários âmbitos da vida social. Nesse sentido, inclusive, o preâmbulo da 
Constituição já anunciava a instituição de um “Estado Democrático, destinado a assegurar o exercício dos 
direitos sociais e individuais, a liberdade, a segurança, o bem-estar, o desenvolvimento, a igualdade e a 
justiça como valores supremos de uma sociedade fraterna, pluralista e sem preconceitos, fundada na 
harmonia social e comprometida, na ordem interna e internacional, com a solução pacífica das 
controvérsias”. 
Aponte, dentre as alternativas abaixo, qual direito não está garantido na Constituição de 1988. 

a) O direito ao voto, direto e secreto, com valor igual a todos, inclusive para analfabetos e maiores de 16 
anos. 

b) A inviolabilidade da liberdade de consciência e de crença, sendo assegurado o livre exercício dos cultos 
religiosos e garantida, na forma da lei, a proteção aos locais de culto e a suas liturgias. 

c) São direitos dos trabalhadores urbanos e rurais, além de outros que visem à melhoria de sua condição 
social, a relação de emprego protegida contra despedida arbitrária ou sem justa causa, nos termos de 
lei complementar, que preverá indenização compensatória, dentre outros direitos. 

d) Nenhum brasileiro será extraditado, salvo o naturalizado, em caso de envolvimento em tráfico ilícito de 
entorpecentes e drogas afins praticado antes da naturalização. 
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GEOGRAFIA 

05 Questões 

 

Questão 21  

Sobre a federação brasileira é correto afirmar não ser vedado à União, aos Estados, ao Distrito Federal e 
aos Municípios: 

a) recusar fé aos documentos públicos;  
b) criar distinções entre brasileiros ou preferências entre si.  
c) estabelecer cultos religiosos ou igrejas;  subvencioná-los, embaraçar-lhes o funcionamento ou manter 

com eles ou seus representantes relações de dependência ou aliança, ressalvada, na forma da lei, a 
colaboração de interesse público; 

d) em relação aos cultos religiosos e religiões, subvencioná-los, embaraçar-lhes o funcionamento ou 
manter com eles ou seus representantes relações de dependência ou aliança, inclusive, na forma da 
lei, a colaboração de interesse público. 

 

Questão 22  

Assinale a alternativa correta: 

a) De acordo com a divisão regional brasileira estabelecida pelo Instituto de Geografia e Estatística 
(IBGE), o país possui cinco Regiões: Sul, Sudeste, Centro-Oeste, Norte e Nordeste. Os estados estão 
distribuídos da seguinte forma: Sul – Santa Catarina, Paraná e Rio Grande do Sul. Sudeste – Espírito 
Santo, Minas Gerais, São Paulo e Rio de Janeiro. Centro-Oeste – Goiás, Mato Grosso, Mato Grosso 
do Sul, Tocantins e Distrito Federal. Norte – Roraima, Acre, Amapá, Amazonas, Pará e 
Rondônia.Nordeste – Maranhão, Piauí, Ceará, Rio Grande do Norte, Paraíba, Pernambuco, Alagoas, 
Sergipe e Bahia. 

b) A Região Norte é a maior do Brasil em extensão territorial, possui 3.853.397,2 Km2, o que corresponde 
a, aproximadamente, 42% do território brasileiro. 

c) A Região do Centro-Oeste possui a terceira maior área do Brasil, sua extensão territorial é de 604.850 
Km2, ocupando aproximadamente 25,8% do território nacional. 

d) As cinco Regiões do Brasil apresentam grandes disparidades socioeconômicas, isso é o reflexo de 
políticas econômicas desenvolvidas no território nacional. Houve um processo de desenvolvimento 
industrial no Sul e, principalmente, no Sudeste, proporcionando um maior avanço econômico. As 
demais regiões fornecem matérias-primas e gêneros agrícolas. A economia do Centro-Oeste baseia-
se principalmente no extrativismo vegetal de produtos como látex, açaí, madeira e castanha. A região 
também é muito rica em minérios 

 

Questão 23  

Coordenadas geográficas são a latitude e a longitude de um ponto no globo. Assim, considerando-se um 
hipotético ponto situado acima do círculo do Equador e à esquerda do meridiano de Greenwich, é correto 
dizer que tem como coordenadas geográficas: 
 
a) Sul e Leste. 
b) Norte e Oeste. 
c) Sul e Oeste. 
d) Norte e Leste. 
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Questão 24  

Assinale a opção correta acerca das seguintes assertivas:  
I – A estrutura fundiária brasileira ainda é uma herança dos tempos coloniais, quando se iniciou a 
concentração de terras. Ao contrário de muitos países, o Brasil não vivenciou uma ruptura que levasse a 
uma reforma agrária efetiva.  
II – O agronegócio refere-se a todo segmento ligado apenas diretamente à agricultura, como a própria 
produção, as ferramentas e as máquinas agrícolas.  
III – O agronegócio brasileiro não é fortemente marcado pelo emprego de tecnologia e quase sempre se 
caracteriza pela monocultura exportadora de commodities.  

a) Apenas o item I está correto.  
b) Apenas os itens II e III estão corretos.  
c) Apenas os itens I e III estão corretos.  
d) Os itens I, II e III estão corretos. 

 

Questão 25  

Globalização é o processo de aproximação entre as diversas sociedades e nações existentes por todo o 
mundo, seja no âmbito econômico, social, cultural ou político. Porém, o principal destaque dado pela 
globalização está na integração de mercado existente entre os países. 
A globalização permitiu uma maior conexão entre pontos distintos do planeta, fazendo com que 
compartilhassem de características em comum. Desta forma, nasce a ideia de Aldeia Global, ou seja, um 
mundo globalizado onde tudo está interligado. 
O processo de globalização se constitui pelo modo como os mercados de diferentes países e regiões 
interagem entre si, aproximando mercadorias e pessoas. 
Costumes, tradições, comidas e produtos típicos de determinada localidade passam a estar presentes em 
outros lugares totalmente diferentes. Isso acontece graças à troca e liberdade de informações que a 
globalização pode proporcionar. 
A quebra de fronteiras gerou uma expansão capitalista em que foi possível realizar transações financeiras 
e expandir os negócios - até então restritos ao mercado interno - para mercados distantes e emergentes. 
(https://www.significados.com.br/globalizacao/) 
 

A globalização promoveu, portanto, diversos impactos na organização do espaço geográfico mundial, não 
sendo correto afirmar acerca desse fenômeno: 

a) Seus principais agentes são as empresas multinacionais e as organizações internacionais.  
b) Baseia-se na política econômica do neoliberalismo e na abertura da economia para o comércio exterior.  
c) Permitiu que o comércio internacional se tornasse mais competitivo, facilitando a expansão das áreas 

de influência das pequenas empresas.  
d) Favoreceu a formação de blocos econômicos.  

 

INFORMÁTICA BÁSICA 

05 Questões 

 

Questão 26  

Utilizando o Mozilla Firefox Browser para navegação na internet, ao clicar no símbolo circulado na figura 
abaixo, qual comando é acionado? 
 

 

https://www.significados.com.br/globalizacao/
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a)  Recarregar a página atual; 
b)  Avançar para a última página visitada; 
c) Abrir  uma nova janela;  
d)  Abrir a página inicial do Firefox. 

 

Questão 27  

Acerca da navegação na internet, assinale a alternativa incorreta: 

a) Durante o uso de navegadores na internet, alguns arquivos são gerados e estes contêm informações 
tais como nome e preferências dos visitantes de um site, armazenando temporariamente o que o 
internauta está visitando na rede. Estes arquivos recebem o nome de Cookies. 

b) No Google Chrome, o atalho Ctrl+Shift+N abre uma nova janela incógnita em que as modificações do 
bookmark do usuário são descartadas quando a janela é fechada. 

c) Um procedimento simples para melhorar o desempenho é gravar páginas que foram visitadas na web, 
sendo que o nome da técnica utilizada para guardar páginas web para o uso subsequente é chamada 
de Upload. 

d) O Windows 7 ou superior aceita a instalação dos programas de navegação Mozilla Firefox, Internet 
Explorer e Google Chrome. 

 

Questão 28  

O sistema de segurança de rede que controla e monitora o tráfego de entrada e de saída, baseando-se 
em regras pré-definidas de segurança, é o: 
 
a) IPS.  
b) Firewall.  
c) Roteador. 
d) Switch. 

 

Questão 29  

Assinale a opção correta acerca das seguintes assertivas sobre os atalhos que ativam funções no 
Windows:  
I – F1: permite renomear um arquivo ou diretório selecionado.  
II – F2: abre a ajuda do programa atualmente aberto.  
III – Windows + M: fecha a janela atualmente aberta. 
IV – Ctrl + X: desfaz a última ação realizada. 

a) Nenhum item está correto. 
b) Apenas os itens III e IV estão corretos.  
c) Apenas os itens I, II e III estão corretos.  
d) Apenas os itens II, III e IV estão corretos.  

 

Questão 30  

No Sistema Operacional Windows 7, a tecla de atalho Print Screen executa qual função? 

a) Cria uma imagem da tela no disco C. 
b) Imprime uma imagem da tela. 
c) Cria uma imagem da tela em PDF.  
d) Copia a tela para a área de transferência. 
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LEGISLAÇÃO APLICADA AO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS 

20 Questões 

 

Questão 31  

Acerca do tratamento recebido pelo Ministério Público na Constituição de 1988, é falso afirmar que 

a) O Ministério Público é instituição permanente, essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-
lhe a defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais 
indisponíveis. 

b) O Ministério Público elaborará sua proposta orçamentária dentro dos limites estabelecidos na lei de 
diretrizes orçamentárias. 

c) Durante a execução orçamentária do exercício, não poderá haver a realização de despesas ou a 
assunção de obrigações que extrapolem os limites estabelecidos na lei orçamentária anual e em ato 
do corregedor, exceto se previamente autorizadas, mediante a abertura de créditos suplementares ou 
especiais. 

d) Os Procuradores-Gerais nos Estados e no Distrito Federal e Territórios poderão ser destituídos por 
deliberação da maioria absoluta do Poder Legislativo, na forma da lei complementar respectiva. 

  

 

Questão 32  

Acerca do tratamento recebido pelo Ministério Público na Constituição de 1988, é falso afirmar que 

a) A destituição do Procurador-Geral da República, por iniciativa do Presidente da República, deverá ser 
precedida de autorização da maioria absoluta do Senado Federal. 

b) O Ministério Público da União tem por chefe o Procurador de Justiça da República, nomeado pelo 
Presidente do Congresso Nacional dentre integrantes da carreira, maiores de trinta e cinco anos, após 
a aprovação de seu nome pela maioria absoluta dos membros do Senado Federal, para mandato de 
dois anos, permitida a recondução. 

c) Os Ministérios Públicos dos Estados e o do Distrito Federal e Territórios formarão lista tríplice dentre 
integrantes da carreira, na forma da lei respectiva, para escolha de seu Procurador-Geral, que será 
nomeado pelo Chefe do Poder Executivo, para mandato de dois anos, permitida uma recondução. 

d) Procuradores-Gerais nos Estados e no Distrito Federal e Territórios poderão ser destituídos por 
deliberação da maioria absoluta do Poder Legislativo, na forma da lei complementar respectiva. 

  

 

Questão 33  

Nos termos da Resolução n.º 07/2018, do Colégio de Procuradores de Justiça do MPGO, que disciplina a 
notícia de fato de natureza criminal, a instauração e a tramitação do procedimento investigatório criminal 
no âmbito do MPGO, é falso afirmar que 
 

a) Notícia de fato de natureza criminal é qualquer demanda extrajudicial contendo a narrativa de conduta 
configuradora de infração penal, ao menos em tese, submetida à apreciação dos membros do 
Ministério Público, nos limites de suas respectivas atribuições criminais. 

b) A notícia de fato poderá ser formulada presencialmente ou não, entendendo-se como tal aquela obtida 
com a realização de atendimentos, o recebimento de notícias, peças de informação, documentos, 
representações ou requerimentos dirigidos à atividade-fim do Ministério Público na área criminal. 

c) Na hipótese de a demanda tramitar no Ministério Público por órgão interno exclusivamente 
administrativo, este deverá realizar, desde logo, a sua classificação e registro como notícia de fato de 
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natureza criminal e, após a devida distribuição, encaminhá-la imediatamente ao Procurador-Geral de 
Justiça para distribuição. 

d) Quando o fato noticiado for objeto de autos judiciais ou extrajudiciais, em curso ou arquivados, a notícia 
de fato será distribuída por prevenção. 

 

Questão 34  

Nos termos da Resolução n.º 07/2018, do Colégio de Procuradores de Justiça do MPGO, que disciplina a 
notícia de fato de natureza criminal, a instauração e a tramitação do procedimento investigatório criminal 
no âmbito do MPGO, é falso afirmar que 

a) O procedimento investigatório criminal é instrumento ordinário e burocratizado de natureza 
administrativa e investigatória, instaurado e presidido por membro do Ministério Público com atribuição 
criminal, e tem por finalidade a apuração da prática de infrações penais de iniciativa pública, servindo 
como meio formador do convencimento jurídico penal. 

b) O procedimento investigatório criminal não é condição de procedibilidade ou pressuposto processual 
para o ajuizamento de ação penal e não exclui a possibilidade de formalização de investigação por 
outros órgãos legitimados da Administração Pública. 

c) O procedimento investigatório criminal poderá ser instaurado de ofício, por membro do Ministério 
Público com atribuição criminal, ao tomar conhecimento de infração penal de iniciativa pública, por 
qualquer meio ou mediante provocação. 

d) Os atos de comunicação deverão ser realizados, preferencialmente, por meio eletrônico. 

 

Questão 35  

Acerca do disposto na C.F/88 e na L.C estadual nº 25/98, assinale a alternativa correta: 

a) É considerada uma vedação ao membro do MP a irredutibilidade de subsídio, bem como exercer, ainda 
que em disponibilidade, qualquer outra função pública, salvo uma de magistério. 

b) A Procuradoria Geral de Justiça é órgão da Administração Superior do Ministério Público e, também, 
órgão de execução do Ministério Público.  

c) O Colégio de Procuradores de Justiça é órgão da Administração Superior do Ministério Público e, 
também, órgão de execução do Ministério Público.  

d) É considerada uma vedação ao membro do MP o exercício de atividade político-partidária, bem como 
receber, a qualquer título e sob qualquer pretexto, honorários e percentagens, salvo as custas 
processuais, já que estas são destinadas ao próprio Estado. 

 

Questão 36  

Assinale a alternativa correta: 

a) Compete ao Procurador-Geral de Justiça designar membros do MP para exercer a função de 
Coordenador de Promotorias de Justiça nas Comarcas com pelo menos três Promotorias de Justiça.  

b) Compete ao Procurador-Geral de Justiça determinar a abertura de concurso para ingresso na carreira 
do Ministério Público e designar o membro a presidir a respectiva comissão.  

c) Compete ao Procurador-Geral de Justiça autorizar o membro e servidor do Ministério Público a 
ausentar-se do País. 

d) Compete ao Procurador-Geral de Justiça autorizar o membro do Ministério Público a ausentar-se de 
sua Promotoria ou Procuradoria de Justiça, independente de justificativa, por até 05 (cinco) dias por 
semestre, para fins particulares.  
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Questão 37  

Assinale a alternativa incorreta: 

a) Compete ao Colégio de Procuradores de Justiça aprovar, por maioria absoluta, a exclusão, inclusão 
ou modificação das atribuições das Procuradorias e Promotorias de Justiça. 

b) Compete ao Conselho Superior aprovar as normas e o programa do concurso para ingresso na carreira 
do Ministério Público e homologar o resultado. 

c) Compete ao Colégio de Procuradores de Justiça opinar, por solicitação do Procurador-Geral de Justiça 
ou da maioria simples de seus integrantes, sobre matéria relativa à autonomia do Ministério Público, 
bem como sobre outras de interesse institucional. 

d) É atribuição do Corregedor-Geral do Ministério Público fazer recomendações de caráter geral ou 
específico, sem caráter vinculativo, a Órgãos de Execução e Auxiliares, promovendo o aprimoramento, 
a integração e a uniformização funcional destes. 

 

Questão 38  

Acerca do disposto na C.F/88 e na L.C estadual nº 25/98, assinale a alternativa incorreta: 

a) Compete ao Conselho Superior eleger os membros do Ministério Público que integrarão a Comissão 
de Concurso de ingresso na carreira, bem como compete ao Colégio de Procuradores aprovar, por 
maioria absoluta, proposta de fixação das atribuições das Procuradorias e Promotorias de Justiça. 

b) É função institucional do MP defender judicialmente os direitos e interesses das populações indígenas, 
bem como exercer outras funções que lhe forem conferidas, desde que compatíveis com sua finalidade, 
sendo-lhe vedada a representação judicial e a consultoria jurídica de entidades públicas. 

c) São princípios institucionais do Ministério Público a unidade, a indivisibilidade e a independência 
funcional, já a promoção da ação de inconstitucionalidade ou representação para fins de intervenção 
da União e dos Estados, nos casos previstos na Constituição é uma função institucional do MP. 

d) É atribuição do Corregedor-Geral do Ministério Público analisar, sem reservas, todas as comunicações 
de suspeição e impedimento de membros do Ministério Público. 

 

 

Questão 39  

Assinale a única alternativa que não está elencada como atribuição administrativa do Procurador-Geral de 
Justiça, nos moldes do texto da L.C estadual nº 25/98: 
 
a) Propor ao Colégio de Procuradores de Justiça a fixação das atribuições das Procuradorias e 

Promotorias de Justiça. 
b) Dar posse e exercício ao Corregedor-Geral do Ministério Público. 
c) Delegar suas funções administrativas. 
d) Expedir atos normativos que visem à celeridade e à racionalização das atividades do Ministério Público. 

 

Questão 40  

Assinale a única alternativa que preenche correta e sequencialmente as duas lacunas apresentadas na 

afirmação abaixo. 

Conforme previsto na Resolução nº 09/2018 do Colégio de Procuradores de Justiça do Ministério Público 
do Estado de Goiás, no caso de arquivamento de notícia de fato, caberá recurso ao 
____________________, no prazo de _______ dias, já acompanhado das respectivas razões. 
 
a) Conselho Superior do Ministério Público – cinco dias. 
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b) Colégio de Procuradores – dez dias. 
c) Conselho Superior do Ministério Público – dez dias. 
d) Colégio de Procuradores – quinze dias. 
 

Questão 41  

Conforme previsto na Resolução nº 07/2018, do Colégio de Procuradores de Justiça do Ministério Público 
do Estado de Goiás, quando necessária, na instrução de procedimento investigatório criminal, a realização 
de oitiva fora dos limites territoriais do órgão por onde tramita a investigação será: 
 
a) sempre que possível, feita por meio de videoconferência. 
b) obrigatoriamente deprecada a outro órgão do Ministério Público. 
c) mediante a expedição de notificação a quem será ouvido, devendo o notificado obrigatoriamente 

comparecer, sob pena de condução coercitiva. 
d) por meio de perguntas escritas encaminhadas previamente, para as quais serão apresentadas 

respostas por escrito. 

 

Questão 42  

O prazo para conclusão do procedimento investigatório criminal é, nos moldes da Resolução nº 07/2018, 
do Colégio de Procuradores de Justiça do Ministério Público do Estado de Goiás: 

a) de 90 (noventa) dias, improrrogável. 
b) de 90 (noventa) dias, prorrogável pelo mesmo prazo e quantas vezes forem necessárias, por decisão 

fundamentada de seu presidente, à vista da imprescindibilidade da realização ou conclusão de 
diligências. 

c) de 90 (noventa) dias, prorrogável pelo mesmo prazo e por uma vez, por decisão fundamentada de seu 
presidente, à vista da imprescindibilidade da realização ou conclusão de diligências. 

d) de 45 (quarenta e cinco) dias, prorrogável por até 90 (noventa) dias, por decisão fundamentada de seu 
presidente, à vista da imprescindibilidade da realização ou conclusão de diligências. 

 

Questão 43  

Com base na Resolução nº 09/2018 do Colégio de Procuradores de Justiça do Ministério Público do Estado 
de Goiás, assinale a alternativa incorreta quanto à notícia de fato: 

a) Notícia de fato é qualquer demanda submetida à apreciação dos membros do Ministério Público, 
conforme as atribuições das respectivas áreas de atuação, podendo ser formulada presencialmente ou 
não, entendendo-se como tal aquela obtida com a realização de atendimentos, o recebimento de 
notícias, documentos, representações ou requerimentos dirigidos à atividade-fim do Ministério Público. 

b) A notícia de fato será apreciada no prazo de 30 (trinta) dias, a contar do seu recebimento pelo órgão 
de execução, prorrogável uma vez, fundamentadamente, por até 90 (noventa) dias. 

c) Na hipótese de a demanda tramitar no Ministério Público por órgão interno exclusivamente 
administrativo, este não deverá realizar a sua classificação e registro como notícia de fato. 

d) A petição de interposição de recurso será protocolada na secretaria do órgão que promoveu o 
arquivamento da notícia de fato e juntada aos respectivos autos, que deverão ser remetidos ao 
Conselho Superior do Ministério Público, no prazo de 3 (três) dias, se não houver reconsideração. 

 

Questão 44  

Com base na Resolução nº 09/2018 do Colégio de Procuradores de Justiça do Ministério Público do Estado 
de Goiás, assinale a alternativa correta quanto ao inquérito civil público: 
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a) O inquérito civil poderá ser instaurado em decorrência de notícia de fato apresentada por qualquer 
pessoa ou autoridade, desde que forneça, por meio legalmente permitido, informações sobre o fato e 
seu provável autor, bem como a qualificação mínima que permita sua identificação e localização. 

b) O inquérito civil não poderá ser instaurado de ofício.  
c) O Procurador-Geral de Justiça não poderá delegar, total ou parcialmente, suas atribuições originárias 

a outro membro do Ministério Público. 
d) Na hipótese de declinação de atribuição para outro ramo do Ministério Público, a decisão deverá ser 

submetida ao referendo do Conselho Superior do Ministério Público, no prazo de 30 (trinta) dias. 

 

Questão 45  

De acordo com a Resolução nº 09/2018 do Colégio de Procuradores de Justiça do Ministério Público do 
Estado de Goiás, conterá na portaria de instauração do inquérito civil público: 
I - O fundamento legal que autoriza a ação do Ministério Público e a descrição do fato objeto da 
investigação. 
II - A determinação de afixação da portaria no local de costume e de publicação no Diário Oficial Eletrônico 
do Ministério Público. 
III - O nome, o número de inscrição no cadastro de pessoas físicas ou jurídicas e os demais dados de 
qualificação do investigado. 

a) Apenas o item I está correto.  
b) Apenas os itens I e II estão corretos.  
c) Apenas os itens II e III estão corretos.  
d) Os itens I, II e III estão corretos. 

 

Questão 46  

De acordo com a Resolução nº 09/2018 do Colégio de Procuradores de Justiça do Ministério Público do 
Estado de Goiás, o procedimento administrativo é o instrumento próprio da atividade-fim destinado a: 
I – Acompanhar o cumprimento das cláusulas de termo de ajustamento de conduta celebrado. 
II – Acompanhar e fiscalizar, de forma continuada, políticas públicas ou instituições. 
III – Apurar fato que enseje a tutela de interesses individuais indisponíveis. 

a) Apenas o item I está correto.  
b) Apenas os itens I e II estão corretos.  
c) Apenas os itens II e III estão corretos.  
d) Os itens I, II e III estão corretos. 

 

Questão 47  

O cargo público é criado por lei, com denominação própria e subsídios ou vencimentos pagos pelos cofres 
públicos, para provimento em caráter efetivo ou em comissão e pode ser definido como o conjunto de 
atribuições e responsabilidades previstas na estrutura organizacional e cometidas a um servidor público. 
Considerando a normatização conferida pela Lei Ordinária do Estado de Goiás 20.756/2020, não é correto 
afirmar: 

a) São requisitos básicos para investidura em cargo público nacionalidade brasileira, gozo dos direitos 
políticos, quitação com as obrigações militares e eleitorais, nível de escolaridade ou habilitação legal 
exigidos para o exercício do cargo, idade mínima de dezoito anos e aptidão física e mental. 

b) São formas de provimento de cargo público a nomeação, a readaptação, a reversão, a reintegração, a 
recondução, o aproveitamento e a promoção.  

c) Ao entrar em exercício, o servidor nomeado para cargo de provimento efetivo fica sujeito ao estágio 
probatório pelo prazo de três anos de efetivo exercício, com o objetivo de apurar os requisitos 
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necessários à sua confirmação no cargo para o qual foi nomeado, oportunidade em que são apurados 
iniciativa, assiduidade e pontualidade, relacionamento interpessoal, eficiência e comprometimento com 
o trabalho. 

d) Ao servidor em estágio probatório é permitido exercer cargo de provimento em comissão em outro 
órgão ou entidade da administração direta, autárquica e fundacional, desde que o cargo em comissão 
apresente as mesmas atribuições das do cargo de provimento efetivo. 

 

Questão 48  

Nos termos da Lei Ordinária do Estado de Goiás 20.756/2020, ao servidor ocupante de cargo de 
provimento efetivo poderão ser concedidas as seguintes licenças: 
I - para tratamento de saúde; 
II - por motivo de doença em pessoa da família; 
III - maternidade; 
IV - paternidade; 
V - por motivo de afastamento de cônjuge ou companheiro; 
VI - para o serviço militar; 
VII - para atividade política; 
VIII - para capacitação; 
IX - para tratar de interesses particulares; 
X - para desempenho de mandato classista. 
Acerca desse direito conferido ao servidor público ocupante de cargo efetivo, assinale a alternativa 
incorreta: 

a) A licença para tratamento de saúde será concedida de ofício ou a pedido do servidor, com base em 
perícia médica oficial, por período não excedente a 24 (vinte e quatro) meses. 

b) Poderá ser concedida licença ao servidor por motivo de doença do cônjuge ou companheiro, dos pais, 
do padrasto ou madrasta, dos filhos e enteado, ou dependente que viva a suas expensas e conste do 
seu assentamento funcional, mediante comprovação pela Junta Médica Oficial do Estado, desde que 
a assistência direta do servidor for indispensável e não puder ser prestada simultaneamente com o 
exercício do cargo. 

c) O servidor tem direito a licença remunerada para atividade política, mediante requerimento, nos 
períodos compreendidos entre a data de sua escolha em convenção partidária como candidato a cargo 
eletivo e a véspera do registro da candidatura perante a Justiça Eleitoral e entre o registro da 
candidatura perante a Justiça Eleitoral e até 10 (dez) dias após a data da eleição à qual concorre.  

d) A critério da Administração, poderá ser concedida ao servidor estável licença para tratar de assuntos 
particulares pelo prazo de 3 (três) anos consecutivos, sem remuneração, desde que não possua débito 
com o erário relacionado com sua situação funcional e não se encontre respondendo a processo 
disciplinar ou cumprindo penalidade disciplinar, podendo a licença ser interrompida, a qualquer tempo, 
a pedido do servidor ou a critério da Administração.  

 

Questão 49  

O complexo de deveres, proibições, esferas de responsabilidades, meios de apuração de ilícitos 
administrativos e sanções disciplinares constitui o chamado regime disciplinar do servidor público. 
Tendo por norte o que está disciplinado na Lei Ordinária do Estado de Goiás 20.756/2020, verifique as 
proposições a seguir e assinale a alternativa que contempla assertiva correta: 
I - A penalidade de suspensão não excederá a 90 (noventa) dias e será aplicada em caso de transgressão 
disciplinar de natureza média ou de reincidência em quaisquer das infrações disciplinares de natureza leve. 
II - As penalidades disciplinares aplicadas devem apresentar compatibilidade com a falta cometida, 
configurando circunstância agravante o cometimento da transgressão disciplinar em prejuízo de criança, 
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adolescente, idoso, pessoa com deficiência, pessoa incapaz de se defender ou pessoa sob seus cuidados 
por força das respectivas atribuições. 
III -  A aplicação de penalidade de advertência acarreta a inabilitação do servidor apenado para sua 
promoção ou nova investidura em cargo efetivo ou em comissão, mandato ou emprego público estadual, 
pelo prazo de 120 (cento e vinte) dias, contados da data de publicação do ato punitivo. 

a) Apenas o item I está correto.  
b) Apenas os itens I e II estão corretos.  
c) Apenas os itens II e III estão corretos.  
d) Os itens I, II e III estão corretos. 

 

Questão 50  

A Lei Estadual Ordinária 14.810/2004, que institui o Plano de Carreira dos Servidores do Ministério Público 
do Estado de Goiás, prevê que o desenvolvimento dos servidores nas carreiras dos serviços auxiliares do 
Ministério Público do Estado de Goiás far-se-á mediante processos de promoção vertical e progressão 
funcional, observados os critérios de merecimento e antiguidade, alternadamente, sempre precedido de 
avaliação de desempenho. 
Acerca da matéria, verifique as proposições a seguir e assinale a alternativa que contempla assertiva 
correta: 
I - A antiguidade, um dos fatores de avaliação do servidor, corresponde ao tempo de serviço prestado pelo 
servidor no Ministério Público do Estado de Goiás, a contar da data de exercício da investidura no cargo 
de carreira, sendo excluídos da contagem de tempo os afastamentos em virtude de faltas ao serviço não 
abonadas. 
II - Na promoção vertical, o servidor é enquadrado na classe imediatamente superior, respeitando a 
hierarquia das classes e das referências. 
III - A progressão funcional independe de vagas e ocorrerá quando o servidor atingir o quantitativo mínimo 
de pontos estabelecidos para os fatores de avaliação do servidor, desde que esteja enquadrado na 
referência atual por um período mínimo de 01 (um) ano. 

a) Apenas o item I está correto.  
b) Apenas os itens I e II estão corretos.  
c) Apenas os itens II e III estão corretos.  
d) Os itens I, II e III estão corretos.  
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PROVA DISCURSIVA 

02 Questões 

Nos termos do Edital, cada questão da prova discursiva deverá ser respondida com extensão mínima de 5 (cinco) 
linhas e máxima de 15 (quinze) linhas. 

 

Questão 01  

O artigo 28 da Resolução 09/18 do Colégio de Procuradores de Justiça do MPGO estabelece que: “Art. 
28. Aplica-se ao inquérito civil o princípio da publicidade dos atos, com exceção dos casos em que haja 
sigilo legal ou em que a publicidade possa acarretar prejuízo às investigações, hipóteses em que a 
decretação do sigilo deverá ser motivada “. 
O § 2º do referido artigo 28 detalha em que consistirá tal publicidade.  
Disserte acerca dos quatro itens detalhados no §2º do artigo 28 acerca daquilo em que consistirá a 
publicidade do Inquérito Civil Público. 

 

Questão 02  

A Resolução 09/2018, do Colégio de Procuradores de Justiça do MPGO, teve seu texto alterado no ano 
de 2020, por meio da Resolução 09/2020. Na oportunidade, fez-se incluir a Seção IV-A, do Capítulo I, 
versando sobre os registros audiovisuais nos procedimentos extrajudiciais na área dos interesses ou 
direitos difusos, coletivos, individuais homogêneos e individuais indisponíveis. A partir das referidas 
alterações, responda: 
a) Qual a principal inovação que o texto da Resolução trouxe para a tomada de depoimentos, realização 
de audiências, reuniões e outros atos? Explique. 
b) Qual providência deve ser adotada na hipótese de a pessoa notificada para participar de 
videoconferência, residente em localidade diversa do órgão de execução responsável pela realização do 
ato, não tiver acesso aos meios tecnológicos necessários para a participação?  
c) Quando da realização do ato e da gravação, há necessidade de lavratura de documento escrito com o 
resumo do ato? Em caso positivo, qual é o documento, quem deve assiná-lo e por qual meio? 
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REDAÇÃO 

Nos termos do Edital, o texto da redação deverá ter extensão mínima de 15 (quinze) linhas e máxima de 30 (trinta) 
linhas. 

 

  

Leia os textos a seguir:  
 
“A pressão estética e o culto ao corpo padrão não são fenômenos recentes. Eles vêm permeando nossa 
sociedade ao longo dos anos, ganhando novas formas e dimensões. Com o avanço da internet, as redes 
sociais viraram o espaço “perfeito” para a disseminação cruel dos padrões e ideias de aparência e corpo 
ideais”. Capturado online em https://guiadoestudante.abril.com.br/estudo/tema-de-redacao-a-dismorfia-do-instagram/, em 11/03/2022.  

 
“Fotografia 
Leoni 
 
Hoje o mar faz onda feito criança 
No balanço calmo a gente descansa 
Nessas horas dorme longe a lembrança 
De ser feliz 
 
Quando a tarde toma a gente nos braços 
Sopra um vento que dissolve o cansaço 
É o avesso do esforço que eu faço 
Pra ser feliz 
 
O que vai ficar na fotografia 
São os laços invisíveis que havia 
 
As cores, figuras, motivos 
O sol passando sobre os amigos 
Histórias, bebidas, sorrisos 
E afeto em frente ao mar 
 
Quando as sombras vão ficando compridas 
Enchendo a casa de silêncio e preguiça 
Nessas horas é que Deus deixa pistas 
Pra eu ser feliz 
 
E quando o dia não passar de um retrato 
Colorindo de saudade o meu quarto 
Só aí vou ter certeza de fato 
Que eu fui feliz 
 
O que vai ficar na fotografia 
São os laços invisíveis que havia 
 
As cores, figuras, motivos 
O sol passando sobre os amigos 
Histórias, bebidas, sorrisos 
E afeto em frente ao mar” 

https://guiadoestudante.abril.com.br/estudo/tema-de-redacao-a-dismorfia-do-instagram/
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Tendo os textos acima como mera motivação, produza uma redação sobre a utilização de redes sociais 
de fotografias e vídeos. 

 


